
 

 
GOVERNO DO ESTADO DO PIAUÍ

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO DO PIAUÍ - SEAD-PI
GABINETE DO PREGOEIRO 4 - SEAD

 
CADERNO DE RESPOSTA Nº 008

REFERENTE AO(S) PEDIDO(S) DE IMPUGNAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024/SEAD

 
OBJETO: O objeto da presente licitação é o Registro de Preços para fins
de  proposta mais vantajosa para contratação de empresa especializada
em serviços de gestão de frota, que compreende: a prestação dos serviços
continuados de administração, gerenciamento e controle de frota com
implantação, intermediação e administração por meio de sistema informatizado
integrado, com tecnologia de pagamento por meio de cartão magnético e/ou
similar (todos os tipos de combustíveis e derivados em geral) e,
manutenção preventiva e corretiva de veículos, incluindo aquisição de peças
de reposição, acessórios, equipamentos, vidraçaria, capotaria, tapeçaria,
borracharia, socorro mecânico, transporte por guincho, lavagem/higienização,
dentre outros, de toda frota de veículos que compõem o patrimônio da Secretaria
de Estado da Administração do Piauí - SEAD, visando atender as necessidades de
todos órgãos que compõem a Administração Pública Estadual, conforme
especificações, condições e quantidades estimadas, descritas na tabela constante
no ANEXO B (Caderno de especificação técnica da execução do
serviço) do Termo de Referência.
 
EMPRESAS SOLICITANTES: TRIVALE INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA 
(CNPJ: 00.604.122/0001-9; e-mail: gilberto.junior@cscresult.com.br)
 
1. DO(S) PEDIDO(S) DE IMPUGNAÇÃO:

A empresa apresentou pedido de impugnação no dia 13/11/2024 às
09:57h conforme consta no e-mail (ID. 015406507 do Processo
00002.002842/2023-81), a seguir transcrito:

“[...]
I. FATOS
[...]
3. Ocorre que, ao analisar o edital do certame verificou-se a existência de
cláusula restritiva à participação de diversas interessadas no certame,
mormente no que tange à exigência de comprovação de que a vencedora
possua preposto, matriz, filial ou escritório comercial no local da contratante.
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4.Como tal proceder pode comprometer o atingimento da principal finalidade
licitatória a seleção da proposta mais vantajosa, busca esta Impugnação a
retificação do instrumento convocatório.
II.1. A INDEVIDA EXIGÊNCIA DE POSSUIR PREPOSTO E ESTRUTURA NO
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS – AFRONTA À LEGISLAÇÃO
VIGENTE
[...]
7. A exigência de que a empresa contratada mantenha preposto aceito pela
Administração no local do serviço, como obrigação contratual, não se mostra
legal, pois o importante e essencial é que a licitante vencedora tenha
condições técnicas e operacionais de prestar os serviços.
8. Não enseja dúvidas que a Lei de Licitações e Contratos admita a previsão em
instrumentos convocatórios de cláusulas ou condições, todavia, conteúdo tal
qual o questionado, vez que indubitavelmente discriminatório, prejudica o
caráter competitivo da licitação.
[...]
11. No caso em tela, verifica-se claramente que o alvo da licitação é a
prestação dos serviços continuados de administração, gerenciamento e controle
de frota com implantação, intermediação e administração por meio de sistema
informatizado integrado, com tecnologia de pagamento por meio de cartão
magnético e/ou similar (todos os tipos de combustíveis e derivados em geral) e,
manutenção preventiva e corretiva de veículos.
12. Salientamos que exigir manter preposto da empresa no local da execução
do objeto é exigência capaz de desestimular a participação de diversas
empresas que atuam neste mercado visto que não serão capazes de arcar com
os custos para tanto! Mormente no caso em tela que existe enorme grau de
subjetividade na própria escolha do preposto, o que é vedado pela legislação
em vigor.
13. Ora, o vencedor irá executar apenas e tão somente a
administração, gerência, emissão, distribuição e fornecimento. Isto
importa dizer que os serviços que serão efetivados com o uso dos
cartões não serão prestados diretamente pela licitante vencedora,
mas sim por sua Rede Credenciada.
14. Esse serviço de administração/controle pode, e costumeiramente é, ser
prestado à distância, haja vista que sua execução é via sistema online.
15. Não há, diante disto, razão técnica e/ou fática que justifique a exigência de
a licitante vencedora manter preposto da empresa no local da execução do
objeto.
16. Trata-se de exigência que onera excessivamente os particulares, fazendo
com que o resultado de seus custos de transação seja aumentado, o que
influenciará imediatamente os preços.
[...]
18. Os serviços prestados pela empresa licitante prescindem de posto de
atendimento fixo na localidade da prestação de serviço, ou mesmo que se
mantenha preposto aceito pela Administração no local do serviço, tendo em
vista que se é disponibilizado um atendimento via call center para atender o
órgão licitante em eventuais necessidades.
19. Imaginemos uma empresa que presta serviço em mais de 200
(duzentos) entes públicos espalhados pelo país ou em todos os
Estados da Federação. Não é razoável a imposição de manter
preposto da empresa no local da execução do objeto. Imaginemos o
quanto isto seria oneroso para tais empresas.
20. Assim, por óbvio, a exigência disposta no item impugnado beneficia aquela
empresa que já presta serviço ao órgão licitante ou que possui efetivamente
matriz, filial ou escritório comercial neste Município/Estado, ou aquelas que
atuam tão somente nesta região, restringindo sobremaneira o caráter
competitivo do certame.
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21. É restrição por via oblíqua ou indireta pelo local da atuação da
empresa, violando o pacto federativo.
22. Por esta razão a referida exigência afronta os princípios da isonomia, da
razoabilidade, da proporcionalidade e da competitividade, uma vez que limita a
participação de diversas empresas que tem condições de honrar a execução,
mas que não atuam previamente nesta cidade e tampouco podem arcar com o
ônus de manter matriz, filial ou escritório comercial fixo no local unicamente
para atender este Órgão, posto que o serviço pode ser prestado com excelência
pela disponibilidade de Representante, bem como pelo Call Center.
[...]
24. Nestes casos, o correto e o praticado pelos demais órgãos da Administração
em todos os seus níveis é exigir da licitante que vier a se consagrar
como vencedora a disponibilidade de Representante na Região, o qual
estará apto a atender o Contratante naquilo que o Call Center não o
puder.
[...]
27. No entanto, no que tange a exigência de que a contratada possua escritório
no local da contratante exclusivamente para atender ao órgão licitante, limita e
impede a participação de sociedades empresariais que poderiam prestar os
serviços com a qualidade exigida.
28. Havendo restrição injustificada à competitividade, o alcance da
proposta mais vantajosa fica comprometido, uma vez que menos
potenciais licitantes irão se preparar para a disputa. Esse obstáculo se
refletirá diretamente nos preços a serem apresentados, dada a
redução da concorrência. Evidente o prejuízo aos cofres públicos.
29. Ressalta-se, por fim, que a alteração da exigência não impactará na
excelência do serviço a ser prestado, dado que sua execução é via sistema
informatizado, podendo ser gerenciado de qualquer local do país.
30. Inclusive, informamos que em Processo Licitatório recente, realizado pelo
Ministério Público do Estado do Maranhão, no Pregão Eletrônico nº 024/2022, foi
apresentada impugnação em moldes idênticos ao caso em tela, onde o
Pregoeiro, prezando pela competitividade e vantagens que podem vir a ser
proporcionadas assim decidiu:

Prezados, bom dia. Agradecendo a contribuição para ampla
competitividade do certame em voga, informamos que em sede de
esclarecimentos e impugnação tais pontos já foram abordados e
acatados pela Procuradoria Geral de Justiça do Maranhão.
Acrescentamos ainda, que o Pregão 24/2022, será republicado com
abertura após tais alterações, pelo que declaramos acatado o
pedido de impugnação apresentado.
O Item 9.12.3 do Edital foi suprimido, assim como a
exigência de preposto domiciliado nesta capital do Termo
de Referência.

31. Além disso, em julgado recente pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará,
no Mandado de Segurança nº 0810194-07.2021.8.14.0040 impetrado pela
Impugnante em razão de exigências de matriz, filial ou escritório comercial no
local do órgão contratante, assim se posicionou o juízo em sentença:

[...]
O cerne da questão é sabermos se a exigência constante no edital
de licitação é razoável, na medida em que restringe o caráter
competitivo da licitação. Nesse aspecto, assiste razão o autor.
Conforme já explicitado em decisão liminar, referida cláusula do
edital, desconectada da execução do futuro contrato
administrativo, mostra-se desproporcional, com elevado potencial
de patrocinar interesses das empresas locais, em prejuízo da ampla
e da irrestrita concorrência, além de ferir a legislação nacional e a
jurisprudência sobre o assunto. Ademais, o ente licitante não
conseguiu demonstrar a razoabilidade de tal exigência, frustrando,
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conseguiu demonstrar a razoabilidade de tal exigência, frustrando,
dessa forma, o caráter competitivo da licitação e lesando, em tese,
os cofres públicos, por afastar a proposta mais vantajosa para a
Administração.
Ante o exposto, e por tudo que dos autos consta, CONCEDO A
SEGURANÇA para REMOVER AS EXIGÊNCIAS DESCRITAS
NOS ITENS 18.12, 18.17 e 18.19 do edital processo
licitatório nº 8/2021-077-PMP. (grifo nosso)

32. Assim sendo, conclui-se que se admitida a prestação dos serviços por
particular que não possua preposto presencial, matriz, filial ou escritório no
local da contratante. Nenhuma das disposições do edital serão
desrespeitadas e haverá o aumento da competitividade, resultando,
por consequência, na redução dos preços ofertados. O ganho é
inequívoco!
33. Desta forma, o Edital deverá ser modificado para que lhe seja retirada a
cláusula impugnada, execrando a obrigação da contratada manter preposto da
empresa no local da execução do objeto, devendo ser exigido tão somente a
existência de um Representante que possa atender a Região.
III. PEDIDO
34. Pelo exposto e do mais que nos autos consta, espera e requer a Vossa
Senhoria a PROCEDÊNCIA da presente impugnação, para que seja
modificando o Edital, com a exclusão da cláusula no item impugnado,
execrando a obrigação manter preposto presencial da empresa no local da
execução do objeto, devendo ser exigido tão somente a existência de um
Representante que possa atender a Região, restaurando assim a
competitividade do certame.
35. Caso julgado improcedente a presente impugnação, o que admitimos
apenas tendo em vista o princípio da eventualidade, desde já requeremos cópia
do Procedimento Administrativo, com a respectiva Decisão Administrativa que
motivou e justificou esta decisão, uma vez analisados seus fundamentos,
serem tomadas as medidas necessárias. Para tanto, desde já se requer que tais
cópias sejam encaminhadas para os e-mails abaixo informados, juntamente
com a decisão da presente impugnação.
36. Requer, ainda, que todas as intimações, caso encaminhadas
eletronicamente, sejam enviadas ao e-mail
mercadopublico@romanodonadel.com.br com cópia para o e-mail
licitacoes@valecard.com.br, e, caso encaminhadas em meio físico, sejam
direcionadas ao endereço Avenida dos Vinhedos, 200, Ed. Gávea Office,
conjunto 04, Bairro Morada da Colina, Uberlândia-MG, CEP 38.411-159.
Nestes termos, aguarda deferimento.

 
 
Resposta:

Em síntese o licitante alega a existência de cláusula restritiva à
participação de empresas interessadas no certame devido à exigência, prevista no
termo de referência, para a comprovação de  preposto, matriz, filial ou escritório
comercial no local da contratante.

 Cabe ao licitante observar que o mesmo tema já havia sido
respondido anteriormente no Caderno de Resposta N. 04/2024 (ID. 015351377)
divulgado no dia 12/11/2024.  O questionamento do licitante não encontra amparo
legal, uma vez que a lei geral de licitações n.º 8.666/93, assim como a nova lei -
14.133/2021 - é expressa sobre a indicação de preposto no local do serviço,
vejamos: Lei 8.666/93, Art. 68.`` O contratado deverá manter preposto, aceito
pela Administração, no local da obra ou serviço, para representá-lo na execução
do contrato.``. 

Considerando as razões de fato e de direito acima aduzidas, a
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Pregoeira do referido edital decide pelo  conhecimento da referida IMPUGNAÇÃO,
posto que tempestivo, para no mérito NEGAR PROVIMENTO, mantendo
inalteradas as condições editalícias.

 

CONCLUSÃO:

Por todo o exposto, informa-se que as respostas estarão disponíveis no
processo SEI nº 00002.002842/2023-81 (https://portal.pi.gov.br/ - na aba consulta
SEI - Pesquisa Pública); site da SEAD (http://licitacao.administracao.pi.gov.br/);
endereço eletrônico LICITACOES-E (https://www.licitacoes-e.com.br/aop/consultar-
detalhes-licitacao.aop) e se tornará parte integrante do edital e seus anexos
do Pregão nº 16/2024/SEAD.
 

Teresina (PI).
(documento assinado e datado eletronicamente)

 
Luynne Delmondes Cardoso

Pregoeira/SEAD-PI

Documento assinado eletronicamente por LUYNNE DELMONDES
CARDOSO Matr.376336-6, Pregoeira, em 18/11/2024, às 18:47,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Cap. III, Art. 14 do
Decreto Estadual nº 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.pi.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 015406637 e o código CRC 2C917034.

Referência: Caso responda, indicar expressamente o Processo nº
00002.002842/2023-81

 SEI nº
015406637

SEAD_CADERNO DE RESPOSTA SEAD-PI/DL /GP/PREG4 015406637         SEI 00002.002842/2023-81 / pg. 5


